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CONTRATO PARA O FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE PAPELARIA

Entre:

1. .A.grupamento de Escolas de Murça, com sede na Rua Frei Dom Diogo de Morça,

n~° 41, .Murça, 5090—135 Mu.rça, pessoa coletiva n~° 6000771.44, adiante c.lesignada

por Primeiro Outorgante, neste ato representa.da por José Alexandre de 5

Pacheco, na qualidade dc Diretor do Agrupamento de Escolas;

E

1. Oim.ar - Artigos De Papelaria, Lda, com sed.e r.a Rua Bartolomeu Dias, Zona

Industrial Do Orreiro 3700-057 São João Da Madeira, pessoa coleti.va n~°

50883 1 989, adianie designa.do Por Segundo Outorgante, neste ato representada

por Fernando Gom.es De Oliveira, na qualidade d.e Repres.entante Legal.

Considerand.o:

a) Que a prestaç.ão de serviços objeto deste Contrato foi alvo de um procedimento

de formação de contrato por Ajuste Direto, ao abrigo da alínea d) do n~° 1 do a.rL°

20~ do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprova.do pelo Decreto—lei .n~’

:1 8/2008, de 29 de j a.neiro, na sua redação atual;

b) Que a not.iflcação. da. adjudicação~ no passado dia 08-01. —2024.

E elebi ado e pelo pi escnte reduzido a esei ito o (onti ato 11 A 14 ALM 2024 Papdari i

que se rege pelas Ciáusuia.s seguintes:

Ci~ÁUsuuA PRIMEIRA

(Objeto e Âmbito)

Constitui objeto do presente Contrato, fornecimento de produtos dc papelaria, pelo

segundo outorgante ao primeiro outorgantc, nas condiç~ies constantes deste contrato e

SeUS anexos,



CLÁUSULA SEGUNDA

(Prazo)

Os serviços objeto da presente prestação de serviços deverão ser executados desde a data

de assinatura do contrato até 31-12-2024.

ciÁ.uSULA T.E.RC.EIRA

(Obrigaçbes e Responsabilidades do Segundo Outorgante)

.AIém das responsabilidades resultantes das diferentes Cláusuia.s dest.e Contrato, o

segundo outorgante obripa.—se ainda a:

Fornecer os piodut.os ol jeto deste Contrato em conformíd.ade com as cor dições

acordadas entre as partes, sendo o seu transporte da responsabilidade do mesmo;

2. Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à primeira outorgante

facto que torne total ou .parcialmente i.mpossivel o fbrneci.mento dos produtos

objeto do contrato ou o cuirprimer.to de qualquer outra das suas obrigações;

3. Obrigação de manter, até ao term.o do contrato, o preço apresentado na proposta

do procedimento;

4. Cumprir todas as obrigações fiscais e contributivas;

5. Respeita.r todas as normas vig,.entes da legislaçad portuguesa, comunitária e dos

regimes especiais previstos.

CI,~ÁUSULA QUARTA

(Confidenciai.idade)

1. O segundo outorgante, por força dos serviços que prestará ao primeiro outorgante,

terá acessu ou adquirirá conhecimento de documentaç~o, dados, sistemas e outra

infonuação que são propriedade do primeiro outorgante, e que é considerada

informação confidencial e que por isso segue o regime previsto nos números 2, 3,

4, 5 e 6 da presente Cláusula.
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2. Ent nde~se pot infonnaçáo confidencial, qualquci ibimaçdo, facto ou

conhecimento, sendo ii relevante a ma da su’i transmiss~o, designadamente, por

meio d~ ~‘studos, dvu iiI~xitoa eompromirsos e reunio ~.

3. A r fei ida inlbnnaçao HL o pode ~er usada, publicada ou divul ~ada pelo segundo

outorgante, na pr staçáo dos seus sct~iços prolir~iionais a qualquer outra entidade,

quer em Ibtoptafias, anúncios ou promoçõ ~s do segundo outorgantc ou ds sua

atividade profissional, qu( r de qualquer outro modo, sem que seis obtida prévia

automizaçao e~crita do primeiro outorgante.

1, oCnliuiua inlbnnsçâo do pi imneiio mio ‘gante será divulgada Pelo segundo

outorgante, a udo s r, exclusivamente, aor seus empregados e agentes e apenas no

~mtrilaincntr nec ~rrário o cumpnlnento das re~ipctivar obiipsçõem’ piofissionais

emergentes (leste Contrato.

5, O vcgundo outoigante de~it. ivolverá as nec ssarias açoe~ para prol cgei a

confideneialidade la informaçáo do primeiro oul 1j panft, designadamnente

minutando o acesso ás inlormaçoes confidenciais a u’ ~‘eus empregados e

consultores que tenham de recomr r d5 111 ~smnas para Coireta eXCCuçáo do Contr~mto

e ‘issegurar que os me3mos ~âo obrigado. a nianti m csra conuidc ncialidadc nos

nme~n ios lermos em que lhe á exigível.

A obiigsç~o de confideneislidade constante da presente Cláusula n~o cessa com

otermno da vigância do ( onti ato.

(1] 1J~ ~LA QUINIA

(Vsh r e Uieu goa)

O encaigo total do presente contrato é dc € II .780.65 (ou ~c mil. dccci los e oitenta euro~

e ~icsrcnts e cinco cântinios) acrescidos do IVA à taxa legal em vigor.

CLÁUSULA SEXTA

(Pagamentos ao Segundo Outorgante)

1. Os pagamentos serão efetuados pelo primeiro outorgante no prazo dc 60

(sessenta) dias a contar da data de receção da fatura, as quais devem conter a

diseriminaçdo da totalidade dos produtos fornccjdos, desde que todos os termos
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b. Greves ou conflitos taborais limitados as sociedades do segundo

outorgante ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a

sociedades ou grupos de sociedades dos seus subeontratados;

e. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza

sancionatórja ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo

segundo outorgante de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

d. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do segundo

outorgante cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou

negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;

e. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do segundo outorgante

não devidas a sabotagem;

f Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

5. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior

deve ser imediatamente comunicada à outra outorgante, devendo-se de igual

modo informar o prazo previsível para restabelecer a situação.

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao

impedimento resultante da força maior.

7. Nos casos onde a prorrogação não seja possível, o segundo outorgante deve ceder

dc imediato a sua posição contratual.

CLÁUSULA OITAVA

(Resolução do Contrato por iniciativa do Primeiro Outorgante)

1, O incumprimento do Contrato pelo segundo outorgante dará ao primeiro outorgantc o

direito de o resolver nos termos gerais do direito.

2. Para efeitos do número anterior, o primeiro outorgante notificará por escrito o segundo

outorgante para sanar as deficiências assinaladas no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

3. Não se verificando sanadas as deficiências notificadas, o primeiro outorgante poderá

resolver entào o contrato, operando-se a resolução na data da receção da referida

notificação.

4. O incumprimento do prazo para a prestação de serviços dá direito ao primeiro

outorgante de proceder à resolução automática do presente contrato operando-se esta

resolução na data de receção da notificação por parte do segundo outorganle.
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5. Com a receção da notificação o se~ndo outorgante deve iniciar, de imediato, todas as

diligências que lhe permitam cessar a prestação dc serviços.

6, Caso o primeiro outorgante venha a resolver o Contrato, o segundo outorgante deverá

indemnizar o primeiro outorgante pelo valor dos danos e prejuízos a este causados em

virtude do comportamento faltoso.

7. A resolução do Contrato, por qualquer razão, não prejudicará ou afetará os direitos

constituídos e os deveres e responsabilidades assumidas por qualquer dos outorgantes.
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CLÁUSuLA DÉCIMA PRIMEIRA

(Comunicações e Notificações)

1. As comunicações entre as partes do contrato serão feitas por escrito e apenas serão

consideradas efetuadas através dos endereços seguintes:

loY~JmeiroOutorgante’,

Agmpamento de Escolas de Murça

Rua Frei Dom Diogo de Murça, n,° 41

5O9O~l35 Murça

Para o Serzundo_Outorgante

Olmar - Artigos De Papelaria, Lda,

Rua Bartolomeu Dias, Zona industrial Do Orreiro

b~ ~ 9~&ic~cba Mado~ra

2. A mudança de qualquer das moradas acima indicadas deverá ser comunicada às

demais contrapartes, produzindo efeitos imediatos,

3. Para efeito de realiza ção de citação no âmbito de ação judicial ou .arhitr.al

destinada ao cumprimento de obrigações emergentes do presente Contrato, ~

Partes convencionam as moradas su.pra estm~heiecidas,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Regime Legal)

Na interpretação e aplicação do Contrato ter-se-á cru conta o disposto na legislação

portuguesa, nomeadamente no Código dos. Contratos Públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

(Comarca)

Quaisquer dúvidas ou conflitos emergentes do contrato que não forem resolvidos

administrativamente serão tratados pelo foro da Comarca dc Mirandela, com renúncia

expressa a qualquer outro.



LA 1U1z 122 ~v A Q J \RT!

(Cest r . Co itr6i o)

Para o~ ofcit >s k. rt~go~ ~ 12°, n2 1 L i O( A A do 12 ~diho do~ Contratos

Públicos, aprOVa(l( do )LC1 ~ i L° 1 ~!2004, de )9 dn jane i , ia sw re aç~io

itualmeiite em ~igoa, ~x ~ ~erá ir di w ~e: d pestor do pi ~sen e co lt ~ato o Sónia Regiiia.

\4urça, 16 dc ja iciro de 024

Pelo Primeiro~Qutorgante, Pelo Segundo Outorgante,

~rIa,Ld~O~m
G ~ênc!
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